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Muito já se tem falado, escrito e pesquisado sobre a 
importância do leite materno, de sua completa efi-

cácia como alimento único até os seis meses de vida e de 
todas suas vantagens nutricionais, imunológicas e psico-
afetivas (BrasiL, 2009a). Pode-se até dizer que a maioria 
das mães sabe da importância do aleitamento materno na 
vida das crianças e nas suas próprias vidas. No entanto, no 
Brasil, a prevalência dessa prática de forma exclusiva até 
os seis meses não ultrapassa 41%. E, quando observamos 
que a probabilidade de uma criança estar em aleitamento 
materno exclusivo quando completar 180 dias de vida não 
passa de 10%, em nosso país, é que a situação se torna 
ainda mais preocupante (BrasiL, 2009b).

Então, lançamos aqui uma pergunta: por que os 
índices de aleitamento materno exclusivo até seis meses 
ainda são baixos no Brasil? Para responder a esse ques-
tionamento, recorro à afirmação do Dr. João Aprígio 
Almeida: “A amamentação, além de ser biologica-
mente determinada, é socioculturalmente condicionada” 
(aLMEiDa, 1999). Isso significa dizer que não podemos 
compreender a complexidade do aleitamento materno 
apenas através dos conhecimentos biológicos e fisioló-
gicos, deixando de lado toda a rede de condicionantes 
sociais, culturais e emocionais que permeiam a vida da 
mulher durante a gravidez e a lactação. 

As mulheres precisam ser orientadas quanto à téc-
nica de amamentação, à pega correta do seio por parte 
da criança, às dúvidas frequentes em relação ao aspecto 
e à suficiência do leite, ao choro do bebê, entre outras 
questões. No entanto, elas também precisam ser apoiadas 
nessa caminhada nem sempre fácil e tranquila. 

Dessa maneira, os profissionais de saúde necessitam, 
antes de tudo, acreditar e confiar no aleitamento exclusivo 
até seis meses de vida, porque somente acreditando é que 
serão capazes de ajudar as mães. Fica muito difícil para o 
profissional incentivar uma mãe a amamentar quando ele 
próprio não está convencido de que ela é capaz ou de que 
o leite que ela produz é o ideal para a criança. Quando 
isso acontece, no primeiro obstáculo vivenciado pela mãe, 
o profissional se vê impotente para ajudá-la e se deixa 
conduzir pelo apelo midiático dos inúmeros leites artifi-
ciais disponíveis no mercado.

O incentivo ao aleitamento materno só acontece se 
contarmos com profissionais de saúde dedicados a essa 
causa, que escutem as mulheres em suas dúvidas e angús-
tias e que as apoiem em suas decisões, mesmo que esses 
posicionamentos não sejam aqueles que o profissional 
idealizou. Caso a mulher seja devidamente orientada e 
incentivada a praticar o aleitamento materno e porven-
tura decida não amamentar, ela deve ser apoiada pela 
equipe de saúde e orientada sobre como proceder para 
alimentar seu filho.

Porém, o que acontece, na maioria das vezes, é que a 
mulher, além de não ser bem orientada nos aspectos bási-
cos de como proceder para que aconteça a pega correta da 
mama, ela também não é ouvida em suas angústias e dúvi-
das. Uma pega incorreta pode levar a alguns problemas, 
como fissuras mamilares, ganho de peso da criança e recusa 
do seio por dificuldade de sugar quantidade de leite sufi-
ciente (BrasiL, 2009a). Outras questões também podem 
gerar dúvidas nas mães, quando, por exemplo, parentes e 
amigos, no intuito de ajudá-las, dão conselhos e alguns 
deles, infelizmente, acabam por prejudicar a amamentação 
exclusiva nos primeiros meses. Como se não bastasse e se 
somando a tudo isso, há o mercado com seus inúmeros 
produtos, como as fórmulas infantis que são propagadas 
como a solução para todo problema relacionado à ama-
mentação, sendo, na maioria das vezes, desnecessárias, mas 
que chegam a confundir profissionais e consumidores.

Diante desse panorama, a nutriz acaba se utilizando 
de diversos motivos para justificar o fato de não ter tido 
sucesso na amamentação, quando, na verdade, não se 
sabe se ela queria de fato amamentar ou não, ou se fal-
tou mesmo foi apoio nos momentos difíceis. Uma escuta 
qualificada aliada a uma conversa franca sobre as dúvi-
das apresentadas poderia esclarecer melhor essa questão 
e, quem sabe, ajudá-las na condução da amamentação da 
forma mais apropriada para o binômio mãe-filho.

Após décadas de trabalho em prol do aleitamento 
materno, com uma estratégia focada principalmente em 
palestras sobre a importância do leite materno e na obri-
gação da mulher em amamentar, o que levava a se colocar 
a culpa de possíveis fracassos na própria mãe, precisamos, 
de fato, avançar na promoção, na orientação e no apoio ao 
aleitamento materno exclusivo até seis meses e comple-
mentado até os dois anos, como recomendam organismos 
nacionais e internacionais (BrasiL, 2009a). 

Para tanto, algumas estratégias podem ser implan-
tadas no cotidiano dos serviços de saúde, quer sejam 
públicos, quer sejam particulares, como capacitação dos 
profissionais para aconselhamento em amamentação; 
criação de grupos de gestantes e de nutrizes para discus-
são de aspectos relacionados à gravidez e à maternidade, 
entre eles a prática da amamentação, a postura dialógica 
durante a consulta individual, entre outras medidas que 
não necessitam de grandes mudanças e investimentos, e 
sim da adoção de uma atitude pró-aleitamento materno 
em nosso trabalho diário com o grupo materno-infantil.
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A evolução conceitual da segurança alimentar ocor-
reu nos âmbitos internacional e nacional como 

um processo contínuo em função da própria história 
da sociedade. Sua compreensão na dimensão política se 
desenvolveu sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, 
quando se acentuou a preocupação com o combate à 
fome no mundo, com destaque para a criação de 
organismos internacionais dedicados, direta ou indire-
tamente, à questão alimentar, dentre eles a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação 
(FAO), em 1945, e a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 1948.

À mesma época, no Brasil, já havia ações do Estado 
voltadas para as questões alimentar e nutricional, embora 
de caráter assistencialista, apesar de a fome já ter sido 
apontada por Josué de Castro como uma questão social. 
Para o estudioso, o problema da alimentação envolvia um 
complexo de manifestações simultaneamente biológicas, 
econômicas e sociais (CASTRO, 2004). Algumas carac-
terísticas da má alimentação por ele apontadas se mantêm 
até os dias de hoje, como referências da (in) segurança 
alimentar no Brasil.

Contudo, apenas em meados dos anos 1980 a questão 
da fome e sua dimensão social passaram a ter grande visi-
bilidade nacional. No contexto político de retomada da 
democracia, a questão foi uma das bandeiras levantadas 
pela população brasileira no processo de redemocratiza-
ção. Nesse contexto, o Ministério da Agricultura elaborou, 
em 1985, uma proposta de política nacional de segurança 
alimentar para atender as necessidades alimentares da 
população e atingir a autossuficiência na produção de ali-
mentos (vaLENtE, 1997).

Em 1988, no bojo da VIII Conferência Nacional de 
Saúde, marco da participação popular no processo de 
redemocratização do País, foi realizada a I Conferência 
Nacional de Alimentação e Nutrição, iniciando um pro-
cesso de amplo debate em torno das questões alimentar e 
nutricional, inseridas no contexto dos problemas da saúde 
pública brasileira (PELiaNO, 1988).

Nos anos 1990, o País vivenciou intensa mobilização 
social com o processo de reorganização das forças da socie-
dade civil e retomada da participação popular. Marco dessa 
mobilização é o Movimento pela Ética na Política, com 
ampla representação nacional, que levou ao impeachment 
do ex-presidente Fernando Collor de Melo, sendo, então, 
a Presidência da República assumida por Itamar Franco. É 
nesse cenário que o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, 
desponta como referência na “Campanha contra a Fome e 
a Miséria e pela Vida ou Ação da Cidadania”, movimento 
que contou com um amplo apoio da sociedade brasileira 
e, conforme Franco, Barros e Garcia (1994), caracterizou-
-se por princípios como solidariedade, descentralização e 
autonomia, ingredientes fundamentais na gestação de um 
novo estado de “fermentação social”.

Em 1993, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) publicou o Mapa da Fome, estudo que estimou 
em 32 milhões o número de indigentes no País, corres-
pondendo a mais de 20% da população brasileira (PELiaNO, 
1993). Nesse mesmo ano, foi criado o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar (CONsEa), com o imperativo de 
incluir a fome na agenda política (BEttO, 2003). 

A criação do CONsEa politizou o problema da fome; 
contribuiu para mobilizar a sociedade civil de forma rara 
na história recente; ampliou a participação cidadã na for-
mulação e no controle das políticas públicas; e criou um 
espaço inédito para discutir a exclusão social, represen-
tando, conforme Peliano (1993), um marco essencial para 
a construção da concepção de segurança alimentar.

Em julho de 1994, realizou-se, em Brasília, a I 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar (i 
CNsa), a qual foi antecedida pelas conferências estaduais 
ocorridas em cada Unidade Federativa, numa parceria 
entre governo e sociedade civil mediada sobretudo pelo 
CONsEa nacional (vaLENtE, 1997).

Durante o período do governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002), a política social foi constituída por 
três programas – “os serviços sociais básicos de vocação uni-
versal e de responsabilidade pública; os programas básicos; 
e o programa de enfrentamento da pobreza”. Este terceiro 
eixo, denominado Programa Comunidade Solidária, con-
templava os programas de combate à pobreza, entre os 
quais a melhoria das condições de alimentação dos esco-
lares e das famílias pobres (DraiBE, 2003, p. 73). Contudo, 
houve uma descontinuidade na priorização da segurança 
alimentar e nutricional em sua vertente política, fato ilus-
trado sobretudo pela extinção do CONsEa. 

No entanto, a sociedade civil, por meio do Fórum 
Nacional da Ação da Cidadania, manteve uma pressão 
continuada sobre o Programa Comunidade Solidária, no 
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intuito de retomar a discussão sobre a questão da segu-
rança alimentar e nutricional. Uma das iniciativas nesse 
sentido foi a constituição de um Comitê de Segurança 
Alimentar e Nutricional, formado por representantes dos 
vários ministérios envolvidos em ações nessa área. 

Esse contínuo do engajamento da sociedade civil cul-
minou com a criação do Fórum Brasileiro de Segurança 
Alimentar e Nutricional (FBsaN), em novembro de 1998. 
Integrado por uma rede de entidades e movimentos 
sociais, o FBSAN foi fundamental na articulação polí-
tica visando à criação de conselhos estaduais de segurança 
alimentar nos estados de Minas Gerais, Mato Grosso do 
Sul e Alagoas (CONsEa, 2004). 

Em 2003, com o início governo Luís Inácio Lula da 
Silva, a segurança alimentar e nutricional voltou a ser 
prioridade, tomando visibilidade nacional por meio do 
Programa Fome Zero (taKaGi, 2006). Nesse mesmo ano, 
o CONSEA Nacional foi (re) criado para ser um instru-
mento de articulação entre governo e sociedade civil, na 
proposição de diretrizes para as ações na área da alimen-
tação e nutrição (BEttO, 2003). 

Em março de 2004, ocorreu a II Conferência Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional. A principal conse-
quência do evento foi a criação, em setembro de 2006, da 
Lei No 11.346, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar 
e Nutricional (LOsaN), que assegura o direito humano à 
alimentação e institui o Sistema de Segurança Alimentar 
e Nutricional (sisaN) (BrasiL, 2006).

Em julho de 2007, já na segunda gestão do governo 
Lula, ocorreu a III Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. Com o lema “Por um desenvol-
vimento sustentável com soberania e segurança alimentar 
e nutricional”, discutiu prioritariamente a construção do 
SISAN. Sua grande contribuição foi a formulação da 
proposta de uma Política Nacional de SAN, base para 
a elaboração do Plano Nacional de SAN, que deveria 
ser feito num prazo que possibilitasse sua inclusão no 
Plano Plurianual, nas Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual de 2008 (CONsEa, 2007). Esse seria 
um passo fundamental para a consolidação da SAN como 
política pública do Estado brasileiro e de sua consagração 
como prioridade social. 

Em fevereiro de 2010, o Congresso Nacional promulgou 
a Emenda Constitucional no 64, que alterou o artigo 6º da 
Constituição Federal, incluindo o direito à alimentação entre 
os direitos sociais por ela assegurados (BrasiL, 2010).

A IV Conferência Nacional de SAN ocorreu em 
2011, com o lema “Alimentação adequada e saudável: 
DirEitO DE tODOs”. Num contexto de crise global, a con-
ferência discutiu e fez proposições visando ao respeito e 
à promoção do direito humano à alimentação adequada 
e saudável no Brasil e no mundo, discutindo questões 
fundamentais, como a soberania alimentar, a interseto-
rialidade nas políticas públicas de SAN, o fortalecimento 
do papel regulador do Estado na garantia do direito à 
alimentação e a essencialidade da participação social para 

o asseguramento desse direito (CONsEa, 2011).
Em novembro de 2015, ocorrerá a V Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (V 
CNsaN), com o lema “Comida de verdade no campo e 
na cidade: por direitos e soberania alimentar”, organizada 
pelo CONsEa e pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional (CaisaN) no nível nacional 
(CONsEa, 2015) e pelos CONsEas estaduais e municipais e 
câmaras intersetorias de SAN de todo o País.

A v CNsaN se propõe a discutir questões fundamen-
tais relacionadas ao direito à alimentação saudável, entre 
as quais: alimentos industrializados e ultraprocessados; 
produção de alimentos de forma sustentável; respeito às 
tradições e à cultura alimentar das populações; uso de 
agrotóxicos; fortalecimento de sistemas alimentares pau-
tados na soberania alimentar; universalização do direito 
à alimentação; ampliação da participação social na defesa 
do direito humano à alimentação adequada. 

Apesar de ainda persistir a insegurança alimentar e 
nutricional em parcela significativa da população brasileira, 
principalmente em alguns grupos específicos e socialmente 
vulneráveis, são notáveis as conquistas, entre as quais 
ressaltamos: a construção de um marco legal de assegura-
mento do DHaa, com destaque para a LOsaN e a Emenda 
Constitucional no 64; a elaboração da Política Nacional 
de SAN e do I Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, secundado por planos estaduais; a saída do 
Brasil do Mapa Mundial da Fome (FAO, 2014); e a cons-
tituição de conselhos de SAN nos estados e municípios.

Tais avanços foram conquistados numa trajetória de 
luta da sociedade brasileira, que, demarcada inicialmente 
pela “Campanha da Cidadania contra a Fome e a Miséria 
e pela Vida”, prossegue por meio da criação de espaços 
institucionais de participação social na formulação, na 
gestão e no controle da PNsaN – CONsEas e Conferências 
–, apesar de todas as limitações e dos desafios postos à 
efetiva participação e ao controle social, movimento con-
tra-hegemônico na configuração da sociedade brasileira. 
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